
Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2025

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de 

Lei n.º 26/XVI/1.ª – Aprova o Orçamento do Estado para 2025:

Título VIII
Finanças regionais

Capítulo III

Outras disposições relevantes

Artigo 119.º-A (NOVO)

Alterações ao Subsídio Social de Mobilidade

1 - Em 2025, no seguimento do disposto no Despacho n.º 7613/2024, de 12 de julho, o 

Governo promove uma revisão do modelo do subsídio social de mobilidade aos residentes 

nas Regiões Autónomas da Madeira, aprovado pelos Decreto-Lei n.º 41/2015, de 24 de 

março, n.º 41/2015, de 24 de março e n.º 134/2015, de 24 de julho, com o sentido e extensão 

de:

a) Garantir que os beneficiários do subsídio de mobilidade apenas suportem o valor 

que lhes compete, sendo o restante pago diretamente pelo Estados aos respetivos

prestadores de serviços;

b) Garantir um número mínimo e adequado de viagens sem sujeição a qualquer valor 

máximo elegível para efeitos de aplicação do subsídio de mobilidade; e,

c) Incorporar regras que incentivem a marcação antecipada de viagens e/ou a opção 

pelas viagens mais económicas, bem como que promovam a concorrência entre os 

prestadores dos serviços, nomeadamente, através da redução proporcional e 

progressiva do montante a suportar pelos beneficiários.
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2 - Até que a revisão prevista no n.º 1 anterior seja implementada, deverão ser garantidas aos 

residentes nas Regiões Autónomas 4 (quatro) viagens por ano, sem sujeição a qualquer valor 

máximo elegível, e sem necessidade de pagamento integral antecipado pelos beneficiários do 

subsídio de mobilidade, tal como já sucede atualmente na Região Autónoma da Madeira, no 

âmbito do denominado “Apoio Específico aos Passageiros Estudantes”.

Nota justificativa:

O subsídio social de mobilidade visa dar cumprimento ao princípio da continuidade 

territorial, promovendo a mobilidade dos residentes nas Regiões Autónomas e mitigando os 

constrangimentos próprios (e incontornáveis) da insularidade e da ultraperiferia, 

concretizando o previsto relativamente a esta matéria quer na Constituição da República 

Portuguesa, quer nos Tratados da União Europeia.

O modelo do subsídio social de mobilidade aos residentes nas Regiões Autónomas da 

Madeira e dos Açores, encontra-se atualmente vertido nos Decretos-Lei n.º 41/2015, de 24 

de março e n.º 134/2015, de 24 de julho, e respetivos diplomas regulamentares.

Por intermédio da Lei n.º 105/2019, de 6 de setembro, foi aprovada uma alteração Decreto-

Lei n.º 134/2015, de 24 de julho, que prescreve que, no caso dos beneficiários da Região 

Autónoma da Madeira, o montante do subsídio de mobilidade é requerido pelas entidades 

prestadoras dos serviços, e pago a estas pelo Estado, tal como previsto no caso dos 

beneficiários da Região Autónoma dos Açores.

Por decisão do anterior e do atual Governo, a entrada em vigor da Lei n.º 105/2019, de 6 de 

setembro foi sendo sucessivamente adiada, o que representa uma desconsideração, não só 

das legítimas expetativas e dos interesses dos beneficiários do subsídio social de mobilidade, 

mas também dos poderes e competências legislativas da Assembleia da República.

Perante estes adiamentos, o Governo Regional da Madeira criou e implementou um 

programa de apoio, que permite aos estudantes da Região Autónoma da Madeira realizarem 

4 viagens por ano sem necessidade de adiantarem o valor total das mesmas e de requererem 

o reembolso do montante do subsídio social de mobilidade. 

1191C



Esta solução permite mitigar os efeitos decorrentes do aumento generalizado e significativo 

de preços a que se assistiu nos últimos anos, bem como dos picos de preços usualmente 

registados nas denominadas épocas altas, constituindo um compromisso equilibrado entre 

os interesses e as responsabilidades dos beneficiários do subsídio de mobilidade.

No âmbito da vigência do atual modelo, e conforme expressamente admitido no Despacho

n.º 7613/2024, de 12 de julho, que cria um grupo de trabalho que visa o estudo, a análise e a 

revisão do modelo do subsídio social de mobilidade:

a) Houve desde 2014 um encarecimento do custo elegível médio, com concentração 

crescente dos pedidos de reembolso em escalões mais elevados, revelando a 

ineficiência do modelo no incentivo à procura por tarifas mais económicas;

b) O aumento do custo médio elegível, em paralelo com o crescente número de 

beneficiários, contribuiu também para o aumento dos encargos globais nas duas 

regiões autónomas (na Madeira, 6M€ em 2014 para 45M€ em 2023; nos Açores, 

9,9M€ em 2014 para 81M€ em 2023);

c) Foram identificadas discrepâncias no preço dos valores praticados por agências de 

viagens e pelas transportadoras. Em janeiro de 2024, nos Açores, as viagens com 

pedidos de reembolso superiores a 1.000€ representaram 1,7M€ para efeitos de 

reembolso, tendo, no entanto, o valor cobrado pelas transportadoras sido de 0,1M€, 

representando uma diferença de 1500 % paga indevidamente pelo Estado; e,

d) Mais ainda, existe um desalinhamento entre as distribuições de preços praticadas 

pelas companhias aéreas e o valor reembolsado pelo subsídio social de mobilidade, 

com uma concentração nos escalões superiores no caso dos bilhetes subsidiados que 

não é plausível de acordo com os dados apresentados pelas companhias;

Fica assim evidente que o atual modelo do subsídio social de mobilidade não satisfaz, de 

forma adequada e razoável, todos os interesses em presença, carecendo de uma revisão 

aprofundada e ponderada, e não de alterações pontuais, e que não passam de uma mera 

operação de cosmética.

No entanto, o atual Governo anunciou e promoveu uma revisão deste modelo que, por ora, 

se traduziu apenas (i) na promessa de revisão/redução do montante a suportar pelos 
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beneficiários, (ii) na introdução de um valor máximo elegível também para os beneficiários 

da Região Autónoma dos Açores e (iii) no anúncio da criação de uma plataforma informática 

destinada a agilizar os procedimentos de reembolso dos montantes suportados pelos 

beneficiários.

Esta revisão, para além de “revogar” o regime introduzido pela Lei n.º 105/2019, de 6 de 

setembro, não parece ser apta a minimizar as inúmeras e graves deficiências apontadas ao 

atual modelo, antes podendo contribuir para as agravar, com o consequente aumento da 

despesa pública indispensável ao respetivo funcionamento.

Paralelamente, esta revisão também não vai de encontro às principais preocupações dos 

respetivos beneficiários, que para além de continuarem a ter que adiantar o valor integral das 

viagens, poderão continuar a ser confrontados com preços elevados e, tendencialmente, 

próximos dos valores máximos elegíveis.

Aparentemente, nesta revisão não foram analisados e ponderados modelos e soluções 

alternativas, nomeadamente, o modelo que vigora, há vários anos e com provas dadas, nas 

Comunidades Autónomas das Ilhas Canárias e das Ilhas Baleares.

Por esse motivo, a Iniciativa Liberal vem, por via desta proposta de alteração instar ao 

Governo, no âmbito da aplicação do Orçamento do Estado de 2025, reveja o subsídio social 

de mobilidade no sentido de seguir estes modelos de coesão territorial com as autonomias 

que tem funcionado, assegurando um número mínimo e adequado de viagens sem sujeição 

a qualquer valor máximo elegível e incorporar incentivos à marcação antecipada de viagens 

e/ou a opção pelas viagens mais económicas e promovendo, igualmente, a concorrência 

entre os prestadores dos serviços.

Palácio de São Bento, 14 de novembro de 2024

Os Deputados da Iniciativa Liberal,

Bernardo Blanco

Carlos Guimarães Pinto 
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Joana Cordeiro

Mariana Leitão

Mário Amorim Lopes

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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